


PARECER JURÍDICO N.º 14/2017
Trata-se de solicitação de contratação de serviços jurídicos especializados no âmbito do direito público municipal para atendimento em assessoria ao Gabinete do Prefeito e Assessoria Jurídica do Município com a seguinte descrição:

1. Pareceres jurídicos em matéria especializada e de alta complexidade na esfera do Direito Público Municipal, em suplementação ao Gabinete do Prefeito e Assessoria Jurídica do Município (Excetuam-se as matérias das áreas de “pessoal/recursos humanos, trabalhistas, financeira, orçamentária e contábil, atuação em processos judiciais e atividades rotineiras da Procuradoria Municipal”);
2. Reestruturação Administrativa visando à implantação de um Sistema de Organização Administrativa no Município, conforme detalhado na proposta de serviços;

3. Redefinição do Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas, conforme detalhado na proposta de serviços;

4. Definição do Organograma da Prefeitura e das Secretarias Municipais;

5. Implantação da Lei federal nº. 13.019/2014 que estabeleceu o regime jurídico das parcerias com as Organizações da Sociedade Civil, com a disponibilização de todos os modelos de documentos discriminados na proposta de serviços;

6. Defesas do Município e Agentes Políticos (Prefeito e Vice) junto ao Tribunal de Contas do Estado do RS, com os serviços discriminados na proposta de serviços.

Antes de adentrar no mérito da questão, cumpre a esta Assessoria Jurídica tecer algumas considerações sobre sua atuação e atividades no Município.

O Município de São João do Polêsine é de pequeno porte. Nele concentram-se problemas dos mais diversos e questões jurídicas avolumam-se sobremaneira.

Esta Assessoria no seu dia-a-dia possui entre outras atribuições: atuação em ações judiciais de execução e demais ações na área tributária e do direito administrativo; em ações mandamentais; de reparação de danos; de desapropriação; usucapião; diretas de inconstitucionalidade; civis públicas; reclamatórias trabalhistas; de direitos de servidores junto a justiça comum; execuções fiscais; execuções de sentenças e contratos; na área da saúde; meio ambiente; entre outras, assim como, na elaboração de pareceres jurídicos, contratos, convênios e contratos de servidores temporários; na elaboração de editais de licitação e processos de licitação; elaboração de projetos de leis e exposições de motivos, decretos, regulamentos, ordens de serviços e outros expedientes legais; respostas a processos administrativos; atendimentos aos secretários municipais e contribuintes; realização de serviços foreiros e audiências; acompanhamento de julgamentos de processos; participação em reuniões internas e externas; elaboração de respostas aos representantes do Ministério Público Estadual e Federal, entre outros vários serviços diários.

Contudo, apesar da diversidade de matérias com que atua diuturnamente, a Assessoria Jurídica Municipal é composta de 01 (um) advogado, que não dispõe de tempo e condições operacionais para se dedicar a pesquisa, estudo e especialização que as questões especialíssimas têm exigido não só do nosso Município, mas da Administração Pública, como um todo.

Dentre estas questões especializadas está o acompanhamento de processos do Município e do Gestor junto ao Tribunal de Contas do Estado. São defesas, esclarecimentos e peças jurídicas a serem apresentadas ao órgão fiscalizador, cada vez mais atuante, exigente e pormenorizadas. 
O Tribunal de Contas do Estado vem realizando auditorias especiais, emitindo cautelares, sustando processos licitatórios, entre outras atribuições criadas nos últimos anos e que seguirão nos exercícios seguintes. As auditorias da Corte de Contas possibilitaram a fiscalização de aspectos legais e contábeis e ainda a avaliação da utilidade, conveniência e oportunidade dos gastos públicos, além do alcance social dos programas em termos de custo-benefício.

Portanto, quanto à necessidade dos serviços técnicos jurídicos especializados, apresenta-se a mesma evidenciada, restando analisar a forma em que se dará a contratação. 

Cabe então análise quanto a forma de contratação dos serviços:

À primeira vista incide o disposto no inciso II, do artigo 25 c/c art. 13 da Lei 8.666/93, que autoriza as contratações mediante processo administrativo de inexigibilidade de licitação, quando se está diante de serviços especializados, realizados por profissionais de notoriedade, cujo objeto seja singular, nos termos da Lei, verbis:
Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

[...]

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;


E diz o art. 13 da mesma norma:

Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

[...]

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994);

[...]

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

Em análise aos pretendidos serviços, observa-se a necessária especialização, uma vez que dizem respeito a defesas administrativas relacionadas com o direito público municipal junto ao Tribunal de Contas Estadual, além dos pareceres e orientações ambientais, para os quais se faz necessário o conhecimento técnico e jurídico específico e especializado.

O Tribunal de Contas do RS já se manifestou em diversos processos – inclusive com Decisão do Tribunal Pleno para que sirva de orientação aos auditores externos - a cerca da possibilidade de contratação de serviços jurídicos sem a realização de licitação. Abaixo se relaciona alguns destes processos em que o assunto foi abordado:

- Recurso de Embargos nº 4495-02.00/09-5, Executivo de Campo Bom, Sessão de 21/10/2009, Relator Conselheiro Hélio Saul Mileski;

- Processo de Contas nº 9171-02.00/08-4, Executivo de Nova Hartz, Publicada em 27/07/2010, Relator Conselheiro Marco Peixoto;

- Processo de Contas nº 0939-02.00/09-7, Executivo de Crissiumal, Publicada em 20/06/2011, Relator Conselheiro Iradir Pietroski;

- Processo de Contas nº 1072-02.00/10-2, Executivo de Maquiné, Sessão de 30/01/13, Relator Conselheiro Algir Lorenzon;

- Processo de Contas nº 0667-02.00/11-4, Executivo de Pinhal, Sessão de 16/04/13, Relator Conselheiro Algir Lorenzon.

Além destes, em julgamento nos autos do Processo de Contas nº 1226-0200/10-0 do Executivo Municipal de Pinhal, a questão foi amplamente debatida a respeito da contratação do Instituto SOLLO concomitante com a manutenção de contrato com outra assessoria jurídica, no caso a DPM – Delegações da Prefeituras Municipais.

Neste processo, ao final, ficou pacificada a possibilidade de contratação através de Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação da referida entidade e nos exatos termos da decisão “devendo, ainda, o decisum referente ao fato apontado no item 3.1.1.1 servir de orientação aos procedimentos de auditorias deste Tribunal” (documento anexado aos autos pelo escritório de advocacia que se pretende contratar).

Assim, quanto aos serviços especializados, com efeito, o que se propõe é justamente, os serviços nas áreas especializadas junto “Tribunal de Contas do Estado” e “matéria jurídica ambiental”, para as quais é necessário o conhecimento técnico e jurídico especializado.

O escritório Tânia Grigorieff Advocacia, através de sua proprietária, possui vasta experiência profissional especializada em ambas as áreas e embasada formação acadêmica, vindo ao encontro daquilo que requer a legislação supracitada, bem como ao que assinala a doutrina e a jurisprudência quanto ao tema.

Quanto à notoriedade, nos ditames traçados pela Lei 8.666/93, bem como, na lição de Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 5ª Edição, Dialética, São Paulo, 1998, p. 265, que assim dispõem:

“Não se exige que o profissional tenha reconhecimento de sua capacitação e especialização perante a comunidade. Exige-se, isto sim, que se trate de profissional destacado e respeitado no seio da comunidade de especialistas em que atua.”

No mesmo sentido, a decisão do Tribunal de Contas da União quanto ao assunto, calcada no destacado voto do Ministro Carlos Átila Álvares da Silva, constante da Decisão-TCU nº 565/95, in verbis:

“[...]

Portanto, no meu entender, para fins de caracterizar a inviabilidade de competição e conseqüentemente a inexigibilidade de licitação, a notória especialização se manifesta mediante o pronunciamento do administrador sobre a adequação e suficiência da capacidade da empresa para atender ao seu caso concreto. Logo, num determinado setor de atividade, pode haver mais de uma empresa com ampla experiência na prestação de um serviço singular, e pode não obstante ocorrer que, em circunstâncias dadas, somente uma dentre elas tenha ‘notória especialização’: será aquela que o gestor considerar a mais adequada para prestar os serviços previstos no caso concreto do contrato específico que pretender celebrar. Ressalvadas sempre as hipóteses de interpretações flagrantemente abusivas, defendo assim tese de que se deve preservar margens flexíveis para que o gestor exerça esse poder discricionário que a lei lhe outorga” (grifamos)

Os documentos juntados pelo escritório demonstram o reconhecimento público e a notoriedade da proprietária. Inobstante a capacitação acadêmica comprovada, há ainda que se considerar sua experiência profissional, com anos de dedicação ao setor público.
A profissional é sócia fundadora do Instituto SOLLO, já reconhecido pelos serviços jurídicos prestados por seus sócios especialmente junto ao Tribunal de Contas do Estado. E os atestados de capacitação anexados ao presente processo, emitidos por órgãos públicos, municípios e câmaras de vereadores não deixam dúvidas sobre a prestação dos idênticos serviços que necessita o Município, com competência, conhecimento e atualização jurídica.

Quanto à singularidade dos serviços, cumpre inferir que, na verdade, tem natureza singular o serviço que não se confunde com outros. Por outro lado, a doutrina maciça e a jurisprudência identifica que “não significa que seja prestado por uma única empresa ou profissional, mas que detenham comprovada capacitação e desempenho anterior evidenciado na área”.

O que há que se verificar é a singularidade do objeto da contratação em relação ao profissional exequente para que alcance o interesse público. É o ensinamento de Celso Antônio Bandeira de Mello 
:

“Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como singular quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de seu autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade, a contribuição intelectual, artística ou a argúcia de quem o executa, atributos estes que são precisamente os que a Administração reputa convenientes e necessita para a satisfação do interesse público em causa. 

Embora outros, talvez até muitos, pudessem desempenhar a mesma atividade científica, técnica ou artística, cada qual o faria à sua moda, de acordo com os próprios critérios, sensibilidade, juízos, interpretações e conclusões, parciais ou finais e tais fatores individualizadores repercutirão necessariamente quanto a maior ou menor satisfação do interesse público. Bem por isto não indiferente que sejam prestados pelo sujeito A ou pelos sujeitos B ou C, ainda que todos esses fossem pessoas de excelente reputação.

É natural, pois, que em situações deste gênero, a eleição do eventual contratado - a ser obrigatoriamente escolhido entre os sujeitos competentes na matéria – recaia em profissional ou empresa cujos desempenhos despertem no contratante a convicção de que, para o caso, serão presumivelmente mais indicados do que os de outros, despertando-lhe a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o caso.

Há, pois, nisto, também, um componente subjetivo ineliminável por parte de quem contrata.”(grifamos)

Veja-se então, que o aspecto singular do serviço que se propõe fica evidenciado pelo fato do corpo jurídico do Município não possuir a capacitação específica para situações que se pretende contratar. Seja pelo envolvimento com as questões diuturnas e frequentes do quadro geral de atribuições da Procuradoria do Município, com incontáveis demandas e ações judiciais e processos administrativos, seja pela especialização, pesquisa e aperfeiçoamento que os temas requerem. 

Direcionar os esforços de uma Procuradoria para alcançar o mesmo nível de especialização e de conhecimento, com o risco de não chegar aos mesmos resultados positivos, enseja o julgamento de que a hipótese de contratação direta pela singularidade do serviço não encontra óbice.

Face ao exposto, esta Assessoria Jurídica opina pela viabilidade da contratação nos termos propostos, conforme fundamento supra referido.

São João do Polêsine, 29 de agosto de 2017.
Djovani Pozzobon
OAB/RS 107.066

� Mello, Celso Antônio Bandeira. Curso de Direito Administrativo. 19ª Edição, São Paulo, Malheiros, 2005; p. 516.





